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PROGRAMA DO CONCURSO 

 

1. DESIGNAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E CONSULTA DO PROCESSO 

1.1 - O presente procedimento visa a “AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E 

VIGILÂNCIA”, prevendo-se o valor máximo de adjudicação de € 85.760,00 acrescido do valor do IVA 

à taxa legal em vigor pelo período de 12 meses.  

1.2 - O Processo do Concurso é constituído pelas peças indicadas no respetivo índice geral: 

- Anúncio 

- Programa de Procedimento e respetivos anexos 

- Caderno de Encargos 

1.3 - As peças do procedimento, estão integralmente disponibilizadas na plataforma eletrónica de 

contratação pública acinGov acessível através do sítio eletrónico http://www.acingov.pt , 

disponibilizada pela empresa ACIN – Academia de Informática Brava Engenharia de Sistemas Lda, 

desde o dia da publicação do anúncio no Diário da República. 

1.4 - O acesso à referida plataforma eletrónica é gratuito e permite efetuar a consulta, o download 

das peças do procedimento bem como apresentar a proposta. Para ter acesso à plataforma eletrónica 

acinGov, deverá efetuar o registo no endereço eletrónico http://www.acingov.pt , selecionando a opção 

“Aderir” disponível na pagina inicial. 

1.5 - Para concluir o registo deverá seguir os passos do formulário, e no final enviar a documentação 

solicitada para a ACIN. Para mais informações contacte o Serviço de Gestão de Clientes da plataforma 

eletrónica acinGov, através do número 707 451 451 ou por correio eletrónico para apoio@acingov.pt. 

1.6 - Não é necessário o interessado efetuar o processo de registo, no caso de o mesmo já ser utilizador 

da plataforma eletrónica acinGov. 

1.7 - Sem prejuízo do disposto no n.º 1.2, o processo de concurso está disponível no MUNICÍPIO DE 

TORRES NOVAS – Departamento de Intervenção Territorial, Rua General António César de 

Vasconcelos Correia, 2350-421 Torres Novas, onde pode ser examinado, durante as horas de 

expediente, desde a data da publicação do respetivo anúncio até ao termo do prazo fixado para a 

apresentação das propostas. 

  

http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
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2. ENTIDADE ADJUDICANTE  

O Município de Torres Novas, com sede na Rua General António César de Vasconcelos Correia, 2350-

421 Torres Novas, com o número de telefone 00351 249839430, Fax: 00351 249811780, com o 

endereço eletrónico geral@cm-torresnovas.pt, Plataforma eletrónica utilizada: ACIN – Academia de 

Informática Brava Engenharia de Sistemas Lda acessível através do site www.acingov.pt. 

 

3. ÓRGÃO QUE TOMA A DECISÃO DE CONTRATAR 

A decisão de contratar foi tomada por:  

a) Presidente de Câmara datado de 28 de dezembro de 2021, ao abrigo da alínea b) do artigo 

20.º do Código de Contratos Públicos (CCP). 

 

4. ÓRGÃO COMPETENTE PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS 

4.1 - Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento, 

devem ser solicitados ao Júri do Concurso pelos interessados, por escrito, através da plataforma 

eletrónica acinGov na funcionalidade de “Pedidos de Esclarecimento/Retificação” utilizando a opção 

“Adicionar Pedido de Esclarecimento/Retificação”. no primeiro terço do prazo fixado para a 

apresentação das propostas. 

4.2 - Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados, por escrito, através da 

plataforma eletrónica acinGov na ferramenta “Pedidos de Esclarecimento/Retificação”, até ao fim do 

segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas. A falta de resposta até esta data 

poderá justificar a prorrogação, por período correspondente, do prazo para a apresentação das 

propostas, conforme o previsto no artigo 64º do Código dos Contratos Públicos. 

4.3 – Os esclarecimentos e as retificações referidos nos números anteriores fazem parte integrante 

das peças do procedimento e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

4.4 - Quando as retificações ou os esclarecimentos previstos nos números anteriores, 

independentemente do momento da sua comunicação implicarem alterações de aspetos fundamentais 

das peças do procedimento, o prazo fixado para a apresentação das propostas será prorrogado, por 

decisão do órgão competente para a decisão de contratar por um período, no mínimo, equivalente ao 

tempo decorrido desde o início daquele prazo até à comunicação das retificações.  

 

mailto:geral@cm-torresnovas.pt
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5. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A APRESENTAR PELO ADJUDICATÁRIO NOS 

TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 81º DO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS 

 Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II (alínea a) do nº 1 do art. 81º do 

Decreto-Lei n.º 111-B/2017 de 31 de agosto de 2017; 

 Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e 

h) do artigo 55º do CCP, do DL nº 18/2008, de 29 de janeiro na redação do DL n.º 111-B/2017, 31 

de agosto; 

O adjudicatário terá que proceder, no prazo de 2 (dois) dias, à supressão de irregularidades detetadas 

nos documentos apresentados que possam levar à caducidade da adjudicação nos termos do disposto 

no artigo 86.º. 

 

6. DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A PROPOSTA 

A proposta é a declaração pela qual o concorrente manifesta à entidade adjudicante a sua vontade de 

contratar (artigo 56º do CCP). 

A proposta será obrigatoriamente redigida em língua portuguesa. 

Documentos que Instruem a Proposta: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborado 

em conformidade com o modelo constante do anexo I do Programa de Procedimento. A 

declaração deve ser assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes 

para o obrigar. 

b) Declaração da concorrente elaborada em conformidade com o anexo III do Programa de 

Procedimento; 

c) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço 

anormalmente baixo, quando esse preço resulte, direta ou indiretamente, das peças do 

procedimento; 

d) Lista de preços unitários; 

e) Certidão do registo comercial da firma (Entidades coletivas); 

f) Declaração em conformidade com o artº 69 do Código do Procedimento Administrativo; 

g) Outros documentos que o proponente entenda como indispensáveis relacionados com os 

atributos da sua proposta, de acordo com os quais se dispõe a contratar. 
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7. PREÇO BASE E PRAZO DE EXECUÇÃO 

 O valor fixado como parâmetro base do preço contratual (artigo 47º, nº 1 do CCP) é de € 

85.760,00 + IVA para um período de 12 (Doze) meses.  

 

8. PROPOSTA COM VARIANTES E/OU PROPOSTA CONDICIONADA 

Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de propostas variantes. 

 

9. O PRAZO DA OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS 

Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 dias contados da 

data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

 

10. MODO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DEMAIS DOCUMENTOS 

10.1 - A apresentação da proposta e dos documentos que a acompanham deverá ser realizada 

exclusivamente de forma eletrónica, devendo cumprir com o disposto nos pontos seguintes. 

10.2 - A entrega das propostas do presente procedimento será efetuada na plataforma eletrónica de 

contratação pública acinGov, onde deverá incluir nas áreas “1 – Informação Geral”, “2 – Informação 

Adicional” , “3 – Itens da Proposta”  e “4 – Documentos da Proposta”, as seguintes informações, sem 

prejuízo de outras que o concorrente entenda convenientes: 

 Área: 1 – Informação Geral 

 Ref. da Proposta 

Campo a preencher pelo concorrente, indicando a referência do concorrente dada à 

proposta.   

 Preço da proposta 

Campo a preencher pelo concorrente, sempre que aplicável.  

 Prazo de entrega/execução 

Campo a preencher pelo concorrente, sempre que aplicável. 

 Membros dos agrupamentos concorrentes 
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Campos a preencher pelo concorrente, sempre que a proposta seja apresentada no âmbito 

de um agrupamento de concorrentes.  

 Observações 

Campo a preencher pelo concorrente, sempre que aplicável.  

Área: 2 – Informação Adicional 

 Informação adicional relativa a proposta. 

Campo a preencher pelo concorrente, sempre que solicitado pela entidade adjudicante.  

Área: 3 – Itens da Proposta 

 Preços Unitários, sempre que seja definida uma lista de artigos. 

- Coluna a ser preenchida com os valores a apresentar pelo concorrente, tendo atenção às 

unidades referenciadas nas colunas “Designação” e “Unid.” 

- Preencher, para cada uma das posições colocada com o preço unitário, expresso em euros, 

sem IVA. 

- Os preços, que não deverão ter mais de quatro casas decimais, indicados pelos 

concorrentes incluem obrigatoriamente todas as despesas com a logística da entrega 

dos respetivos produtos nos locais e horários mencionados pelos destinatários. 

Área: 4 – Documentos da Proposta 

 Nesta área é possível associar e carregar para a proposta documentos solicitados no nº 5 

do presente programa de procedimento, bem como, outros documentos que o concorrente 

considere relevantes. 

 

10.3 - Os documentos serão obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. 

10.4 - Os concorrentes deverão assinar eletronicamente a proposta e todos os documentos que lhe 

associarem, de acordo com a Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

10.5 - Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados que já as 

tenham apresentado podem retirá-las, bastando comunicarem tal facto ao MUNICIPIO DE TORRES 

NOVAS, nos termos do artigo 137.º do Código dos Contratos Públicos. 
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11. PRAZO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

As propostas terão que ser apresentadas até às 23.59 horas do 12.º dia a contar da data da publicação. 

12. CONSULTA DA LISTA DOS CANDIDATOS E CONSULTA DAS PROPOSTAS 

APRESENTADAS 

12.1 - No dia útil seguinte ao termo do prazo para apresentação das propostas, será disponibilizada 

através da plataforma acinGov a lista dos candidatos que apresentaram proposta, bem como as 

propostas apresentadas pelos mesmos. 

12.2 - Os concorrentes poderão consultar a lista referida no ponto anterior bem como as propostas 

apresentadas pelos concorrentes na sua área de trabalho depois de efetuarem o “login” introduzindo o 

nome de utilizador e a palavra-chave, e mediante a autenticação através de certificado digital avançado. 

a) Para efetuarem a consulta deverão aceder à área das propostas “submetidas” e clicar sobre 

o procedimento que pretendem visualizar, expandindo-o. 

b) Os concorrentes passarão então a ter acesso no menu “Proposta” a duas opções 

“Adicionar/Consultar Proposta” e “Lista de Participantes”, sendo visualizado no separador 

“Adicionar/Consultar Proposta”, a proposta que apresentaram e no separador “Lista de 

Participantes”, os concorrentes que apresentaram proposta ao concurso. 

c) De seguida, deverão “clicar” sobre a opção “Lista de Participantes” e vão poder visualizar a 

lista dos concorrentes que apresentou proposta ao concurso. Ao “clicar” sobre cada 

proposta da lista poderão ver os detalhes da proposta apresentada pelos concorrentes, 

nomeadamente, preços e documentos associados. 

 

13. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

13.1 - A adjudicação será feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, 

determinada pela modalidade da avaliação do preço ou custo enquanto único aspeto da execução do 

contrato a celebrar. 

 

14. RELATÓRIO PRELIMINAR E RELATÓRIO FINAL 

O relatório preliminar será enviado a todos os concorrentes, sendo fixado o prazo de 5 dias, para se 

pronunciarem, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia, nos termos do artigo 147.º do 

Código dos Contratos Públicos, sendo acessível no sítio eletrónico http://www.acingov.pt , 

http://www.acingov.pt/
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disponibilizado pela empresa ACIN – Academia de Informática Brava Engenharia de Sistemas Lda., na 

opção “Análise e Avaliação” do menu “Proposta”.  

Ao aceder à esta opção, o concorrente terá acesso a todos os relatórios preliminar e finais 

disponibilizados pelo júri, e poderá também pronunciar-se ao abrigo do direito de audiência prévia, 

carregando na opção “Deseja pronunciar-se ao abrigo do direito de audiência prévia?”- 

 

15. DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO 

Cumpridas as formalidades previstas nos artigos anteriores, a entidade adjudicante procede à 

adjudicação da proposta hierarquizada em primeiro lugar. 

 

16. NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO 

16.1 – A decisão de adjudicação é comunicada simultaneamente a todos os concorrentes, juntamente 

com o relatório final de avaliação das propostas. 

16.2 – Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, a entidade adjudicante notifica o 

adjudicatário para, no prazo de 3 (três) dias úteis, apresentar através da plataforma eletrónica de 

contratação pública acinGov no menu “Adjudicação”, sob pena da adjudicação caducar, reprodução dos 

seguintes documentos: 

a) Os documentos a que se refere o artigo 5º deste Programa de Procedimento; 

b) No caso de a adjudicação recair sobre a proposta apresentada por agrupamentos, 

documentos comprovativos da associação dos membros do agrupamento adjudicatário na modalidade 

referida no artigo 11º; 

c) Documentos comprovativos da confirmação dos compromissos assumidos por entidades 

terceiras relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada, quando aplicável. 

 

17. CAUÇÃO 

17.1 – Não é exigível nos termos do n.º 2 do art.º 88º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto 

de 2017. 
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17.2 – A entidade adjudicante pode, sempre que o entender conveniente, proceder à retenção de 10% 

do valor dos pagamentos a efetuar. 

 

18. APROVAÇÃO E ACEITAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO 

18.1 – A minuta do contrato é aprovada pelo órgão competente para a decisão de contratar em 

simultâneo com a decisão de adjudicação. 

18.2 – O contrato é enviado ao adjudicatário para aceitação, considerando-se aceite expressamente ou 

quando não haja reclamação nos cinco dias subsequentes à respetiva notificação. 

18.3 – A entidade adjudicante comunica ao adjudicatário, com a antecedência mínima de cinco dias, a 

data e o local em que deve comparecer para a respetiva celebração. 

 

19 – OUTORGA DO CONTRATO 

O contrato resultante do presente procedimento será reduzido a escrito de acordo com o artigo 95º 

do CCP.  

 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

A entidade que preside ao concurso reserva-se o direito de não adjudicar, anular a adjudicação, 

adjudicar parcialmente, ou de anular o procedimento, nos termos previstos no CCP, bem como a resolver 

o contrato mediante a ocorrência do previsto no ponto 8 do Caderno de Encargos. 

 

21. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em tudo o omisso no presente programa de concurso e respetivos anexos, aplicam-se, subsidiariamente, 

as disposições constantes do CCP na redação dada ao diploma pelo DL n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, 

bem como as disposições legislativas e regulamentares aplicáveis, de acordo com a natureza do objeto 

do contrato. 
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ANEXO I 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º] 

 

1 —... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) ... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo 

à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou referência ao 

procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar 

o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao 

qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 — Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que 

em anexo (3): 

a) ... 

b) ... 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido 

contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 

1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia 

e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 

qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, 

como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no artigo 

81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do referido Código. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos 

termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que 

eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos 

do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 

candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
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... (local), ... (data), ... [assinatura (4)]. 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do 

disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos nºs  2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO III 

 

 

Proposta de Preço 

[a que se refere a alínea b) do artigo 7.º] 

 

 [Identificação do representante legal do concorrente], na qualidade de [qualidade em que subscreve 

a declaração] da [identificação da sociedade ou do agrupamento], com sede em [local da sede ou 

morada], depois de ter tomado conhecimento do objecto do concurso público para “AQUISIÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA”, (de acordo com o Programa de Procedimento e 

Caderno de Encargos) a que se refere o anúncio datado de [data da publicação do anúncio em Diário da 

República], obriga-se a executar o contrato a celebrar, de harmonia com o disposto no caderno de 

encargos, nas condições técnicas propostas, pelo preço global de € [indicar preço por algarismos e por 

extenso], que não inclui Imposto sobre o Valor Acrescentado, conforme a lista de preços unitários 

apensa a esta proposta e que dela faz parte integrante, e nos prazos definidos no Caderno de Encargos. 

 

 

 

 

 

……………. (local), ………………..... (data), …………………………. [assinatura]. 

 

 


